
 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

 

NOTA DE ESCLARECIMENTO Nº 02 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PGE-RJ Nº. 15/2020 

 

A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO tendo em vista o que consta do Processo 

nº. SEI-140001/005038/2020, e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações 

posteriores, e baseadas nas informações fornecidas pela área técnica, vem prestar 

esclarecimento para dirimir dúvida de licitante, expressa em e-mail encaminhado a esta 

Procuradoria, manifestando-se conforme segue: 

 

 

Pergunta 01: 

 

O item 6.5.1 informa que as empresas que não se enquadrem em ME/EPP, não teriam apenas o 

tratamento diferenciado e favorecido e não que não poderiam participar: 

  

“6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 

declarar, no momento de inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  

6.5.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.5, deixará de ser concedido ao licitante 

o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio do Decreto Estadual 

nº 42.063/2009.” 

  

Contudo ao acessar o www.compras.rj.gov.br, nos deparamos com : 

  

 
  

Assim questionamos se esta licitação é Exclusiva para ME/EPP? Ou trata-se de ampla participação? 

  

Se caso for para ampla participação, precisa habilitar para que as empresas que não se enquadrem 

como ME/EPP possam cadastrar suas propostas. 

 

 

Resposta: 

A licitação a ser realizada através do Pregão 15/2020 não é exclusiva para ME e EPP.  

Conforme figura abaixo, o checkbox que limitaria a participação às micro e pequenas 

empresas encontra-se desmarcado. 

 

http://www.compras.rj.gov.br/
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A tela abaixo, extraída do portal de compras também demonstra que a licitação não é restrita 

às ME/EPP: 

 

 

Conforme demonstrado acima, a licitação não está restrita às ME e EPP. 
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Rio de janeiro, 25 de agosto de 2020. 

 

Luciana Benedito Araújo 

Pregoeira 

Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 


